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 “O que sabemos é uma gota; o 

que ignoramos é um oceano.” 
(Isaac Newton) 



 
 

  RESUMO 
As pessoas transexuais submetidas a tratamento hormonal ou cirúrgico 

podem apresentar alterações no metabolismo ósseo, devido à importância hormonal 
na fisiologia da modulação óssea. Os objetivos deste estudo foram avaliar a 
densidade mineral óssea (DMO) e a composição corporal das mulheres transexuais 
que realizam terapia hormonal cruzada (THC) por três anos ou mais, em 
comparação aos resultados  de homens e de mulheres. Realizou-se um estudo 
observacional transversal, por meio da coleta de dados sociodemográficos, 
epidemiológicos e clínicos. Foram realizados exames de densitometria mineral 
óssea e de densitometria óssea corporal total com o aparelho LUNAR PRODIGY 
ADVANCE DXA SYSTEM – Encore version 14.10, Radiation Corporation, Madison, 
WI. sistema de dupla emissão de raios da GE Healthcare. O estudo foi realizado na 
cidade de Curitiba, Região Sul, Brasil, no período de agosto de 2018 a agosto de 
2019. Após recrutamento e aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 31 
mulheres transexuais atendidas no Centro de Pesquisa e Atendimento a Travestis e 
Transexuais (CPATT) e no Centro Regional de Especialidades (CRE) da Secretaria 
de Saúde do estado do Paraná aceitaram participar do estudo e assinaram o termo 
de consentimento livre e esclarecido. Selecionaram-se dois grupos controle 
pareados conforme o índice de massa corporal (IMC) e hábitos de vida, com 31 
mulheres cisgênero e 31 homens cisgênero, totalizando 93 participantes. Os dados 
foram analisados com auxílio do programa GraphPad Prism 6, San Diego, CA. A 
média de idade das mulheres transexuais foi de 29 anos. Encontrou-se uma massa 
óssea menor em 12,9% das mulheres transexuais (Z escore  -2) em relação ao 
grupo controle de mulheres cis (3,2%) e ao grupo controle de homens cis (3,3%). 
Além disso, as mulheres transexuais apresentaram um menor Z escore na coluna 
lombar (0,26  1,42 vs 0,50  1,19) e um menor Z escore no fêmur (0,41  0,95 vs 
0,29  1,04) em relação ao grupo controle das mulheres cis. Também apresentaram 
menor Z escore do fêmur total do que o grupo controle de homens cis (-0,41  0,95 
vs 0,20  0,83). Os valores de massa magra correlacionaram-se positivamente com 
a DMO do fêmur total (p = 0,40; IC95% = 0,009 - 0,68; p = 0,04) e a DMO do colo do 
fêmur (p = 0,48; IC95% = 0,11 - 0,74; p = 0,01), mas nenhum tipo específico de THC 
nem a duração do tratamento (três anos ou mais) impactaram na DMO. Concluiu-se 
que as mulheres transexuais apresentaram menor DMO em relação aos grupos 
controle de mulheres cis e de homens cis, bem como menor composição da massa 
magra corporal em relação ao grupo controle de homens cis e maior em relação ao 
grupo controle de mulheres cis. Além disso, apresentaram menor composição da 
massa de gordura corporal em relação ao grupo controle de mulheres cis e maior 
em relação ao grupo controle de homens cis. 
 
 
Palavras-chave: Transgênero. Mulher transexual. Terapia hormonal. Densidade 

mineral óssea. Composição corporal. 
 
 



 
 

ABSTRACT 
Transsexual individuals undergoing hormonal or surgical treatment may 

present changes in bone metabolism, due to the hormonal importance in the 
physiology of bone modulation. The objectives of the present study were to assess 
bone mineral density (BMD) and total body composition of transsexual women who 
have undergone cross-sex hormone therapy (CSHT) for three years or more, 
comparing them with female and male controls. A cross-sectional observational study 
was conducted, collecting sociodemographic, epidemiological and clinical data. Bone 
mineral densitometry and total body bone densitometry were performed with the 
LUNAR PRODIGY ADVANCE DXA SYSTEM - Encore version 14.10, Radiation 
Corporation, Madison, WI. dual lightning system from GE Healthcare. The study was 
carried out in the city of Curitiba, southern region, Brazil, from August 1, 2018 to 
August 20, 2019. After recruitment, based on the inclusion and exclusion criteria, 31 
transsexual women attended at the Research and Service Center Transvestites and 
Transsexuals (CPATT) and at the Regional Specialties Center (CRE) of the Paraná 
State Health Secretariat agreed to participate in the study and signed the free and 
informed consent form. Two control groups matched according to body mass index 
(BMI) and lifestyle habits were selected, with 31 cisgender women and 31 cisgender 
men, totaling 93 participants. The data were analyzed using the GraphPad Prism 6 
program, San Diego, CA. The mean age of transwomen was 29 years. Low bone 
mass (Z score ≤ -2) was found in 12.9% of transwomen; in 3.2% of females and 3.3% 
of males. Transwomen individuals had lower spine Z score  (0.26 ± 1.42 vs 0.50 ± 1 
.19) and femur Z score (-0.41 ± 0.95 vs 0.29  ± 1.04) than females. They had lower 
total femur Z score than males (-0.41 ± 0.95 vs 0.20 ± 0.83). Lean mass values 
correlated positively with total femur BMD (  = 0.40; 95% CI=0.009-0.68; p = 0.04) 
and BMD in femoral neck ( =0.48; 95%CI=0.11-0.74; p = 0.01) but neither the type of 
therapy received nor the time that they were used, impacted bone mass. It was 
concluded that transsexual women are the smallest BMD in relation to the control 
groups of cis women and cis men. It presents less composition of the lean body 
mass in relation to the control group of cis men and greater in relation to the control 
group of cis women. It has a lower composition of body fat mass compared to the cis 
women control group and higher than the cis men control group. 

 
Keywords: Transgender. Transwomen. Cross-sex hormonal therapy. Bone mineral 

density. Body composition. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Historicamente, a transexualidade sempre existiu, porém no século XX, com 

o advento da terapia hormonal cruzada (THC) e procedimentos cirúrgicos 

específicos, as pessoas transexuais passaram a adquirir forma física muito 

semelhante à mulher ou ao homem cisgênero (CIS) (AMERICAN MEDICAL 

ASSOCIATION, 2008; ANTON, 2009; COLEMAN et al., 2012).  

Ainda é incerta a quantidade de pessoas que experimentam a 

transexualidade durante a vida. Estima-se que no mínimo 0,5% dos recém-nascidos 

masculinos e 0,4% dos recém-nascidos femininos experimentarão a transexualidade 

durante a vida (GLEN; HURRELL, 2012). Um estudo recente sugere que a 

população de transexuais nos EUA esteja em torno de 1 milhão de adultos 

(MEERWIJK; SEVELIUS, 2017). No Brasil, não há dados que permitam quantificar 

esta população com precisão. 

Pessoas transgênero apresentam incongruência de gênero, que é uma 

discordância entre a própria experiência e senso pessoal da identidade de gênero 

(IG) em relação ao sexo a ela atribuído ao nascimento (COLEMAN et al., 2012; 

DRESCHER et al., 2012). Na maioria das vezes, apresentam um desejo de modificar 

o próprio corpo, tornando-o semelhante ao do sexo correspondente à sua IG. 

Atualmente, esse processo pode ser realizado através da THC, cirurgias plásticas e 

cirurgia de afirmação sexual (CAS) (GLOBAL ACTION FOR TRANS EQUALITY, 

2011; WINTER et al., 2016). 

Com a THC, há uma redução das concentrações dos hormônios sexuais 

endógenos, consequentemente as características sexuais secundárias do sexo 

atribuído ao nascimento também diminuem, bem como há aumento e manutenção 

da concentração do hormônio sexual correspondente ao sexo da sua IG (GORIN-

LAZARD et al., 2012; KEO-MEIER et al., 2014). Os esteroides sexuais apresentam 

uma função importante na aquisição de massa e homeostase óssea (VENKEN et al., 

2006; WIEPJES et al., 2017). 

As mulheres transexuais são tratadas com hormônio feminino (o estrogênio), 

associado ou não ao hormônio antiandrogênico, diminuindo assim a testosterona 

endógena e induzindo a feminização. 

Há poucos estudos científicos sobre a ação de esteroides femininos sobre o 

osso masculino. Os resultados são contraditórios, pois estes estudos apresentam 
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metodologia com muitos vieses e amostras pequenas. Há estudos demonstrando 

preservação e até ganho de massa óssea, enquanto outros estudos demonstram 

perda de massa óssea (LAPAUW et al., 2008; REAUTRAKUL et al.,1998; 

RUETSCHE et al., 2005; T’SJOEN et al., 2009). 

A massa magra e a massa de gordura correlacionam-se com a densidade 

mineral óssea (DMO). Há um maior número de estudos demonstrando a ação 

positiva da massa magra sobre a DMO em relação à massa de gordura (EVANS et 

al., 2015; HO-PHAM et al., 2017; SUNDH et al., 2016).  

Este estudo visa avaliar a DMO, a composição corporal (massa magra e de 

gordura) após três anos ou mais de THC em mulheres transexuais, bem como 

comparar os resultados com grupos controles pareados de homens cis e mulheres 

cis.    

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 

Mulheres transexuais que realizam terapia hormonal por mais de 3 anos 

podem apresentar alterações em seu metabolismo ósseo, devido à importância 

hormonal na fisiologia da modelação óssea. A população trans tem aumentado e 

são escassos os estudos sobre a repercussão do uso dessa terapia na DMO desse 

grupo populacional. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Neste estudo transversal, os objetivos foram avaliar a DMO e a composição 

corporal em mulheres transexuais que fazem uso de terapia hormonal cruzada 

(THC) por três anos ou mais. 

 

1.2.1 Objetivo principal 

 

Avaliar se há alteração da DMO em mulheres transexuais que fazem uso de 

THC por três anos ou mais. 
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1.2.2 Objetivos secundários 

 

Avaliar se há alteração da composição corporal em mulheres transexuais 

que fazem uso de THC por três anos ou mais. 

Avaliar se os diferentes tipos de THC utilizados podem alterar a DMO e/ou a 

composição corporal.  

Avaliar se o tempo de uso de THC pode alterar a DMO e/ou a composição 

corporal.  

 



 
 

 

18 

2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 TRANSEXUALIDADE / INCONGRUÊNCIA DE GÊNERO 

 

2.1.1 Conceitos 

 

A identidade de gênero (IG) refere-se a experiência de uma pessoa com o 

gênero com a qual se identifica. Pessoas transexuais ou transgênero apresentam 

uma IG diferente do sexo designado ao seu nascimento (COLEMAN et al., 2012; 

DRESCHER et al., 2012).  

O que determina a identidade de gênero para a pessoa transexual é a forma 

como ela se identifica, independentemente se realizou ou não os procedimentos 

cirúrgicos, como mastectomia, histerectomia, ooforectomia, tireoplastia, CAS, 

procedimentos estéticos e cirurgias plásticas.  

 Há uma ampla gama de conceitos e termos relacionados à IG, que pode 

ocasionar interpretações errôneas. No Brasil, não há um consenso sobre os termos. 

Os mais aceitos e utilizados são masculino e feminino para definir o sexo biológico, 

relacionados aos cromossomos, gônadas e conformação genital. Porém, a IG é 

construída socialmente, pelas diferenças culturais, determinando o que é ser homem 

ou mulher. Assim, todos podem ser enquadrados como cisgêneros, quando a IG é a 

mesma do sexo biológico, ou transgêneros, quando há uma incongruência a respeito 

do sexo de nascimento (COHEN-KETTENIS; KLINK, 2015). QUADRO 1.  
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QUADRO 1 – PRINCIPAIS TERMOS EMPREGADOS PARA IDENTIDADE DE GÊNERO 

TERMOS RELACIONADOS DESCRIÇÃO 

Sexo Fenótipo biológico presente ao nascimento  

Feminino / Masculino 

Identidade de gênero Como o indivíduo se vê ou se percebe 

Mulher  / Homem / Neutro / Bigênero 

Expressão de gênero Como o indivíduo se expressa, se veste ou se apresenta 

através do tipicamente masculino, feminino ou neutro 

Transexualidade ou Transgênero ou 
Transexual 

Incongruência pessoal com o próprio sexo biológico (presente 

ao nascimento) 

Mulher Trans Biologicamente homem que se percebe como mulher 

Homem Trans Biologicamente mulher que se percebe como homem 

Gay  Atração erótica e afetiva de um homem por outro 

Lesbianidade Atração erótica e afetiva de uma mulher por outra 

Homossexualidade O homem ou a mulher cujo desejo erótico e afetivo é voltado a 

indivíduos do mesmo sexo 

Crossdressing Vestir-se com roupas do sexo oposto em ocasiões específicas 

Drag queen Homem que se veste como mulher de uma forma caricata para 

realizar performances artísticas (canto e dança) 

Drag king Mulher que se veste como homem de uma forma caricata para 

realizar performances artísticas (canto e dança) 

Travesti Conceito que apresenta divergências, é um homem que usa 

roupas e/ou hormônios femininos e não sente desconforto com 

a própria genitália 

Não binário Quando a identidade de gênero não é masculina nem feminina, 

mas uma combinação dos dois ou ausência (neutralidade) 

Afirmação de gênero Procedimento multidisciplinar que possibilita o indivíduo trans 

adequar o corpo à própria identidade de gênero 

Orientação sexual  É independente do sexo ou gênero, é a atração afetiva 

Queer Indivíduo que não corresponde a um padrão heteronormativo 

(sexo biológico, orientação sexual, identidade de gênero e 

expressão de gênero) 

Intersexual Indivíduo que está na variável entre os dois espectros de 

gênero, qualquer variação dos caracteres sexuais dificultando a 

identificação do índivíduo como totalmente masculino ou 

feminino 

Assexual Indivíduo que não tem interesse sexual, termo ainda muito 

discutido 

LGBTQIA+ Lésbicas, gays, bissexuais, transexuais (ou travestis), queer, 

intersexo, assexuais e outros 

FONTE: Adaptado de CHIPKIN; KIM, 2017; WINTER et al., 2016.  
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A orientação sexual se refere à atração afetivo-sexual por alguém de 

algum(ns) gênero(s). Não há uma norma de orientação sexual em função do gênero 

das pessoas (JESUS, 2012).  

 

2.1.2  Legislação vigente 

 

Atualmente, considera-se mulher transexual toda pessoa que reivindica o 

reconhecimento social e legal como mulher. Considera-se homem transexual toda 

pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal como homem (PERES; 

TOLEDO, 2011). 

Desde 1980, a transexualidade era considerada um transtorno disfórico, que 

é uma sensação de mal estar, de desconforto, de ansiedade e/ou depressão 

constante, pela Organização Mundial da Saúde (OMS), presente na Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID 10) 

sob o número F64.0, no capítulo V, que abrange transtornos mentais e 

comportamentais, gerando muita discussão, revolta e indignação da comunidade 

transexual e pessoas cientes do que é a transexualidade (WINTER et al., 2016). Em 

18 de junho de 2018, a OMS lançou a nova classificação, o CID 11, a qual entrará 

em vigor em 1º de janeiro de 2022. Nesta nova classificação, a transexualidade sai 

da lista de doenças mentais, onde era classificada como disforia de gênero, e entra 

em uma nova categoria denominada condições relacionadas à saúde sexual, mais 

especificamente descrita como incongruência de gênero, sob os códigos HA60 

(Incongruência de gênero do adolescente ou do adulto), HA61 (Incongruência de 

gênero da infância) e HA6Z (Incongruência de gênero, inespecífica) (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION - ICD 11, 2020). 

No dia 09 de janeiro de 2020, o Conselho Federal de Medicina (CFM) do 

Brasil atualizou parâmetros para atendimento da população transgênero do país 

(CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2020). A resolução CFM nº 2.265/2019  

prevê a ampliação do acesso ao atendimento desta população, estabelecendo 

critérios para uma maior segurança na realização de tratamentos com hormônios e 

procedimentos cirúrgicos para a adequação sexual. Os protocolos adotados estão 

mais próximos aos da Sociedade de Endocrinologia Americana - Endocrine Society 

(apud SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E METABOLOGIA - 

SBEM, 2020).  
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Ocorreram três grandes mudanças nesta resolução: 

1. Inclusão de todos os procedimentos e respectivos protocolos de 

acompanhamento (psicológico, hormonal e cirúrgico). 

2. Normatização do tratamento em crianças e adolescentes, sendo o 

acompanhamento aprovado pelo conselho.  

3. Processo terapêutico singular (individualizado).  

 

2.1.3 Aspecto da saúde 

 

As pessoas transexuais, devido à incongruência com o próprio gênero e/ou 

sexo de nascimento, enfrentam um preconceito social estigmatizado e geralmente 

há falta de apoio familiar, ocasionando inúmeros prejuízos à sua saúde e condição 

social. Inicialmente com dificuldade de aprendizagem e elevados índices de evasão 

escolar, o que prejudica o futuro e condição socioeconômica, as pessoas 

transgênero podem sentir desconforto ou angústia quando as oportunidades para 

expressar essa identidade são negadas ou onde essa identidade não é respeitada. 

Muitas vezes, ficam à margem da sociedade, em situações de risco. Em grande 

parte do mundo, transgêneros têm dificuldade em acessar cuidados de saúde de 

boa qualidade, sejam eles específicos para necessidades de gênero, sejam os de 

natureza mais geral (WINTER et al., 2016). 

A assistência à saúde desta população deve ser realizada por uma equipe 

multidisciplinar composta de médicos, psicólogos, enfermeiros e atendentes 

capacitados a recebê-la, acolhê-la e tratá-la. Quando há o correto atendimento e 

apoio social, os sintomas são significativamente atenuados, consequentemente 

apresentam melhor qualidade de saúde mental e maior aderência ao tratamento 

(COLIZZI et al., 2015; VANCE et al., 2014). No entanto, de maneira geral, pessoas 

transexuais enfrentam alguns desafios ao procurar serviços de saúde, em 

comparação aos indivíduos cisgênero, pois a maioria dos profissionais de saúde não 

tem treinamento prévio para atender a esta população. 

É muito comum as pessoas transexuais apresentarem alterações 

psiquiátricas de menor a maior grau de comprometimento, tais como: ansiedade, 

depressão, alteração de humor, bipolaridade e outras (BOUMAN et al., 2016; 

GORIN-LAZARD et al., 2012), possivelmente devido à trajetória de vida que na 

maioria das vezes precisam enfrentar. Inicia-se quando começam a sentir a 
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incongruência de gênero, que vem acompanhada de sentimentos confusos e 

questionamento sobre o próprio corpo, a sexualidade e o comportamento. A maioria 

vivencia tais experiências completamente sozinha, sem apoio familiar e sem 

conhecimento do que está acontecendo. Concomitantemente, já pode estar 

ocorrendo bullying na escola, entre amigos, e a não aceitação dos familiares .  

Cada família e cada sociedade lidam com a transexualidade de acordo com 

suas crenças e cultura. Na maioria dos casos, o que é oferecido à criança ou ao 

adolescente nesta fase de vida tão delicada é insuficiente. Eles precisam de afeto, 

apoio, empatia e segurança para que sua afirmação de sexo seja o menos 

traumática possível. Dessa forma, orienta-se para tentar evitar o surgimento de 

problemas psicológicos e psiquiátricos que irão refletir negativamente no seu futuro, 

como evasão escolar, dificuldade de aprendizado, baixa autoestima, drogadição, 

ideação suicida, levando a uma baixa condição socioeconômica e marginalização da 

sociedade. Apenas para reforçar tal situação, no Brasil a expectativa de vida média 

dos transexuais é de apenas 35 anos, sendo as mortes associadas à violência e ao 

suicídio (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS - ANTRA, 

2017). 

No entanto, há exceções, em que a pessoa transexual teve aceitação, início 

de tratamento apropriado e acompanhamento em todas as esferas, estando assim 

preservado seu futuro e boa qualidade de vida (COHEN-KETTENIS; KLINK, 2015; 

ROBERTS et al., 2012; SPIZZIRRI et al., 2017; WHITMAN; HAN, 2017). 

 

2.1.4 Fisiologia óssea 

O osso é um tecido dinâmico, formado por células denominadas 

osteoblastos (formadoras de osso), osteoclastos (reabsorção óssea) e osteócitos 

(manutenção óssea). Através de suas funções, estas células mantêm o tecido ósseo 

em constante processo de remodelação. A duração do ciclo de remodelação dura 

em torno de 5 meses, com a fase de reabsorção durando de 10 a 14 dias e a fase 

de formação cerca de 150 dias, sob ação hormonal e presença de sais minerais 

como cálcio, fósforo e a vitamina D.  

O tecido óssea apresenta um processo de maturação que se estende desde 

as primeiras semanas de vida embrionária, continua a se efetivar pelo processo de 

mineralização durante a infância e a adolescência, quando então se estabiliza entre 

21 e 25 anos de idade. 
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O ganho de massa óssea depende de múltiplos fatores: sexo, etnia, níveis 

dos hormônios circulantes que agem no processo de calcificação e no aumento das 

dimensões corporais, índice de massa corporal, fatores genéticos (40 a 80%), 

ingestão adequada e cálcio e de vitamina D (esta sintetizada através da alimentação 

e da exposição solar) e a sobrecarga mecânica imposta ao esqueleto através de 

atividade física (CLARKE, 2008; BAPTISTA et al., 2012; CURTIS et al., 2016). 

 

2.1.5 Terapia hormonal cruzada  

THC é quando se administra um hormônio contrário ao do sexo biológico. 

Com a THC, há uma redução das concentrações dos hormônios sexuais endógenos, 

consequentemente as características sexuais secundárias do sexo atribuído ao 

nascimento também diminuem. Além disso, há o aumento e a manutenção da 

concentração do hormônio sexual correspondente ao sexo da sua IG (GORIN-

LAZARD et al., 2012; KEO-MEIER et al., 2014).  

As mulheres transexuais recebem THC à base de estrogênio e 

antiandrogênios (espironolactona ou acetato de ciproterona), o que diminui a 

testosterona endógena e induz a feminização. A THC é individualizada, sendo o 

estrogênio de escolha o estradiol. As doses e as vias de administração são 

específicas para cada indivíduo. Caso a mulher transexual tenha realizado 

gonadectomia, não há necessidade do uso de antiandrogênio. 

 

2.1.6 Terapia hormonal cruzada e massa óssea 

 

Os esteroides sexuais apresentam uma função importante na aquisição de 

massa e homeostase óssea. Sabe-se que em ambos sexos, na maioria das vezes, a 

DMO atinge seu pico máximo ao redor dos 25 anos e a partir dos 35 anos inicia-se 

uma perda da mesma (LIN et al., 2003).   

Durante a puberdade, o esteroide masculino (a testosterona)  estimula a 

deposição justa periosteal, consequentemente formará uma área cortical óssea 

maior, tornando os ossos maiores e mais largos, quando comparados aos ossos das 

mulheres (VENKEN et al., 2006; WIEPJES et al., 2017). 

Há poucos estudos científicos relativos à ação de esteroides femininos sobre 

o osso masculino e com resultados contraditórios. Estes estudos apresentam 

metodologia com muitos vieses e amostras pequenas. Há estudos demonstrando 
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preservação e até ganho de massa óssea, enquanto outros estudos demonstram 

perda de massa óssea (REATRAKUL et al., 1998; RUETSCHE et al., 2005; 

T’SJOEN et al., 2009; FIGHERA et al., 2019). 

Sabe-se que nas mulheres o estrogênio é o principal esteroide regulador da 

homeostase óssea. A osteogênese reduz a apoptose de osteócitos e osteoblastos e 

também atua na inibição da perda óssea, bloqueando o formação e ação dos 

osteoclastos (LAPAUW et al., 2008; STEVENSON; TANGPRICHA, 2019). 

Alguns autores referem um aumento da DMO de coluna lombar em mulheres 

transexuais (MUELLER et al., 2011), enquanto Lapauw et. cols demonstraram que 

mulheres transexuais apresentam uma menor taxa de massa magra e menor DMO 

quando comparada ao grupo controle. 

 

2.1.7 Terapia hormonal cruzada e composição corporal  

 

Os esteroides sexuais são responsáveis pelos caracteres sexuais 

secundários, entre eles a diferença na distribuição do tecido adiposo (massa de 

gordura) e tecido magro (massa magra) em regiões corporais distintas, conforme o 

sexo biológico. 

Durante a puberdade, no sexo feminino haverá um maior depósito de massa 

de gordura na região ginóide, enquanto no sexo masculino um maior depósito de 

massa magra e de gordura na região androide (KARASTERGIOU et al., 2012).  

Alguns estudos referem essas características em indivíduos transexuais em 

uso de THC.  

A avaliação da composição corporal é muito diferente da medida do peso, 

embora as duas estejam relacionadas. A avaliação da composição corporal trata do 

percentual e da distribuição da massa de gordura e da massa magra.  

A massa magra e a massa de gordura correlacionam-se com a densidade 

mineral óssea (DMO). Há um maior número de estudos demonstrando a ação 

positiva da massa magra sobre a DMO em relação à massa de gordura. 

Independentemente da DMO, a massa magra tem sido considerada um dos fatores 

de risco para a fratura no idoso. Em relação à massa de gordura, não há um 

consenso da sua atuação (EVANS et al., 2015; HO-PHAM et al., 2017; SUNDH et 

al., 2016). 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
   

3.1 APROVAÇÃO DO ESTUDO 

 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital do 

Trabalhador, Secretária do Estado da Saúde, Paraná, sob o número 

90944918.4.0000.5225 (ANEXO 2). Todos os participantes, antes de qualquer 

procedimento do estudo, assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido 

(APÊNDICE 1).  

 

3.2 DESCRIÇÃO DA AMOSTRA    

 

Este estudo tem delineamento observacional, transversal analítico.  

Foram selecionadas 321 mulheres transexuais atendidas no Centro de 

Pesquisa e Atendimento para Travestis e Transexuais (CPATT) e no Centro 

Regional de Especialidades (CRE) da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná, na 

cidade de Curitiba, no período de 01 de agosto de 2018 a 20 de agosto de 2019.  

Após avaliação dos critérios de inclusão e exclusão, 46 mulheres 

transexuais foram selecionadas. Destas, somente 31 aceitaram participar do estudo. 

Critérios de inclusão: 

Mulheres transexuais brasileiras, com idade entre 25 a 35 anos e em uso de 

THC por 3 anos ou mais.  

Critérios de exclusão:  

Portadores de doenças crônicas e/ou uso de medicamentos de uso contínuo 

com potencial de comprometimento do metabolismo ósseo.  

Foram selecionados dois grupos controles pareados (um de mulheres cis e 

outro de homens cis) com o mesmo número de participantes, 31 em cada grupo, 

conforme os critérios de inclusão, exclusão, índice de massa corporal (IMC) e 

hábitos de vida (atividade física pelo questionário IPAQ, tabagismo pelo questionário 

Fagerstrom e etilismo pelo questionário CAGE) (MATSUDO et al., 2012; 

FAGERSTROM; SCHNEIDER, 1989; EWING, 1984) 

Avaliou-se um total de 93 indivíduos divididos em 3 grupos: 31 mulheres 

transexuais, 31 homens cis e 31 mulheres cis.   
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3.3 PROCEDIMENTOS DO ESTUDO  

 

3.3.1  Entrevista e coleta de dados 

 

As mulheres transexuais que aceitaram participar do estudo e os indivíduos 

dos grupos controle assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

e foram submetidos a uma entrevista, com duração média de 15 minutos, conduzida 

pelos próprios pesquisadores, através de questionário (Google Forms®)  para 

obtenção de dados sociodemográficos, epidemiológicos e clínicos, como nome 

social, nome de registro, número do prontuário, telefones, data de nascimento, 

idade, etnia, naturalidade, procedência, religião, escolaridade, estado civil, profissão, 

renda salarial, antecedentes mórbidos pessoais, uso de medicamentos, 

antecedentes mórbidos familiares, hábitos de vida. As mulheres transexuais 

responderam aos questionamentos a respeito  da terapia hormonal cruzada (THC), 

data de início, qual o tipo de THC e em que dose. (APÊNDICE 2)  

 

3.3.2  Obtenção de dados antropométricos 

 

Foram obtidos os dados antropométricos, como avaliação do peso e  altura 

em balança digital antropométrica da marca Welmy modelo W 110 H (homologada 

pelo INMETRO e aferida pelo IPEM) e cálculo do índice de massa corporal (IMC), 

previamente à realização do exame de densitometria. 

 

3.3.3 Realização do exame de Densitometria mineral óssea e de Densitometria 

óssea corporal total 

 

Todos os participantes da pesquisa realizaram os exames de densitometria 

mineral óssea (DXA) e densitometria óssea corporal total (DCT) no mesmo 

equipamento: LUNAR PRODIGY ADVANCE DXA SYSTEM – Encore version 14.10, 

Radiation Corporation, Madison, WI. (sistema de dupla emissão de raios) da GE 

Healthcare (ANEXO 3).  
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No exame de DXA foram avaliados dois segmentos: coluna lombar e fêmur. 

A coluna lombar foi avaliada no intervalo entre as vértebras L1-L4. O fêmur direito foi 

avaliado nas regiões do fêmur total e colo do fêmur.  

Quando não foi possível avaliar o fêmur direito, que é o segmento padrão, 

avaliou-se o fêmur esquerdo. Quando não foi possível avaliar um dos segmentos 

(coluna lombar ou fêmur), por impossibilidade técnica ou presença de artefatos, 

incluiu-se a avaliação do antebraço.  

Para análise da DMO, utilizou-se o Z-Escore, que é o recomendado para 

homens com menos de 50 anos e para mulheres na pré-menopausa, e foi calculado 

utilizando-se controles pareados por idade do grupo de estudo da National Health 

and Nutrition Examination Survey III (NHANES III). Seguindo os critérios 

estabelecidos pela OMS, foram considerados com baixa densidade mineral óssea 

indivíduos com Z-Escore ≤ -2,0 desvio padrão (DP) para a idade. 

Para as mulheres transexuais, foram utilizados os valores de referência de 

homens cis. Para o grupo controle feminino, consideraram-se os valores de 

referência de mulheres cis e, para o grupo controle masculino, os valores de 

referência de homens cis. 

No exame de DCT, foram avaliadas a massa magra e a massa de gordura.  

Avaliaram-se também a composição corporal total, distribuição de massa de 

gordura corporal total e distribuição de massa magra corporal total.  

Para a avaliação da massa magra corporal total, utilizou-se o índice FNIH, 

proposto pela Foundation for the National Institutes of Health, que é o cálculo da 

soma da massa magra apendicular (braços e pernas) dividido pelo cálculo do IMC, 

sendo o resultado expresso em m2. Os valores de referência para indicativo de baixa 

massa magra são <0,789m2 para homens e <0,512m2 para mulheres (STUDENSKI 

et al., 2014). 

Utilizou-se também o índice músculo esquelético relativo (RSMI – Relative 

Skeletal Muscle Mass), ou Classificação de Baumgartner, que é o cálculo da soma 

massa magra apendicular (braços e pernas) dividido pela altura2, sendo o resultado 

expresso em kg/m2. Os valores de referência para indicativo de baixa massa magra 

são <7,26kg/m2 para homens e <5,45kg/m2 para mulheres (BAUMGARTNER et al., 

1998).  

Para avaliação da massa de gordura corporal total, utilizou-se o índice para 

massa de gordura (IMG), que é o cálculo da massa de gordura corporal total dividido 
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pela altura2, sendo o resultado expresso em kg/m2. Consideram-se valores normais 

de referência entre 3 - 6 para homens e entre 5 - 9 para mulheres (VANITALLIE et 

al., 1990). 

E a composição corporal total é a somatória da massa magra e massa de 

gordura em gramas (g). 

O coeficiente de variação (CV) é o valor calculado para o erro de precisão 

para a avaliação da DMO. Cada serviço deve determinar seu próprio CV com base 

em estudo in vivo, com pacientes que representem a população geral atendida, e 

calcular o valor da mínima variação significativa (MVS). Para o cálculo do CV, devem 

ser avaliados 15 pacientes, por 3 vezes, ou 30 pacientes, por 2 vezes, 

reposicionando o paciente após cada aquisição. Calcula-se a média da DMO, o 

desvio padrão e o coeficiente de variação para cada paciente, em seguida a raiz 

quadrada média do desvio padrão (RQM-DP) e a raiz quadrada média do coeficiente 

de variação (RQM-%CV) para o grupo. O MVS é o erro de precisão multiplicado por 

2,77 para se atingir o intervalo de confiança de 95%.O CV indicado pelo fabricante 

não deve ser considerado com finalidade clínica. 

Em relação ao exame de DMO, a mínima variação significativa do serviço 

onde foram realizadas as densitometrias é de 0,025g/cm2 ou 2,5% na coluna lombar 

e 0,019g/cm2 ou 1,9% no fêmur total. A International Society for Clinical 

Densitometry (ISCD) recomenda que a MVS mínima aceitável na coluna lombar seja 

menor que 5,3%, enquanto a do fêmur total seja menor que 5%.  

O controle de qualidade do equipamento de densitometria óssea é realizado 

diariamente pelo mesmo técnico, através de Phantons de calibração externa, para 

monitorar o desempenho do scanner. 

Os exames de densitometria mineral óssea e densitometria corporal total 

foram realizados em uma clínica privada, localizada na cidade de Curitiba. Cada 

grupo da pesquisa teve exames agendados em datas distintas, para que todos 

participantes se sentissem acolhidos e sem constrangimentos.  

 

3.3.4  Protocolo de Terapia hormonal cruzada (THC)  

 

A THC para as mulheres transexuais é fornecida gratuitamente pelo sistema 

público de saúde às usuárias do CPATT e do CRE.  
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Estrógenos: a primeira opção de uso é o valerato de estradiol, via oral, na 

dose de 1 - 4mg/dia. Como segunda opção, estrógenos conjugados, via oral, na 

dose de 0,625 - 2.500mg/dia. Pacientes com antecedentes mórbidos pessoais de 

fenômenos tromboembólicos deverão utilizar adesivos de estradiol com doses 

variando de 50 - 200mcg, trocados a cada 2 a 3 dias, a serem titulados com exames. 

Bloqueadores androgênicos: de preferência acetato de ciproterona, na dose 

de 50 - 100mg/dia. Outra opção para uso associado é a espironolactona, na dose de 

100 - 200mg/dia.  (Protocolo CPATT) 

 

3.3.5 Análise estatística 

 

Os dados foram coletados em tabelas de frequência e de contingência. As 

medidas de tendência central foram feitas usando-se a média e o desvio padrão em 

amostras gaussianas, e mediana e intervalos interquartis em amostras não 

gaussianas. A normalidade das amostras foi julgada pelo teste de Shapiro Wilk. 

Comparação de dados nominais foram feitos pelos testes de Fisher e de qui-

quadrado e de dados numéricos pelos testes T de Student para amonstras 

independentes e de Mann Whitney. A comparação de três amostras paramétricas foi 

feita pelo teste ANOVA. Correlações de dados paramétricos foram feitos por teste de 

Pearson e dos não paramétricos pelo teste de Spearman. A significância adotada foi 

de 5%. Os cálculos foram feitos com auxílio do software GraphPad Prism 6 (San 

Diego, CA, EUA). 
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4 RESULTADOS 
4.1 ARTIGO PUBLICADO 

 



 
 

 

31 

 
 

 



 
 

 

32 

 
 

 



 
 

 

33 

 
 

 



 
 

 

34 

 
 

 



 
 

 

35 

 
 

 



 
 

 

36 

 
 

 



 
 

 

37 

4.2 ARTIGO SUBMETIDO 

 

Atualização e considerações ao atendimento médico a pessoas transexuais. 

 

RESUMO 

Introdução: As pessoas transexuais encontram uma série de dificuldades no 

atendimento médico, tanto na rede privada como na rede pública no Brasil.  

Objetivo: Demonstrar aos profissionais da área da saúde a realidade vivida 

pelas pessoas transexuais quando necessitam de atendimento médico no Brasil, 

visando aprimorar os conhecimentos sobre o atendimento a este grupo populacional. 

Métodos: Coleta de dados realizada em fevereiro de 2020 com buscas nas 

bases eletrônicas: Pubmed, Scielo, Lilacs e Google Scholar. Utilizaram-se os 

descritores em associação: transgender; medical care; transsexual; cross-sex 

hormone therapy no período entre 2000 a 2020.  

Resultados: Foram encontradas 720 publicações com as palavras-chave 

transgender persons e medical care, porém somente 30 com as palavras-chave 

transgender, medical care e cross-sex hormone therapy, sendo escassos os estudos 

feitos no Brasil. 

Conclusão: A melhora no atendimento à saúde das pessoas transexuais 

necessita que o tema seja debatido entre os profissionais de saúde e que sejam 

inseridas disciplinas específicas sobre esse tema para cursos técnicos, graduação e 

pós-graduação da área da saúde. 
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5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
 

Este estudo tem algumas limitações devido ao desenho transversal. A 

amostra obtida no estudo foi pequena e se deve aos critérios de inclusão e de 

exclusão. No entanto, os critérios elencados visaram dar mais homogeneidade à 

amostra para redução de vieses. 

Entre as mulheres trans recrutadas, 32,6% não aceitaram participar do 

estudo. Observou-se elevado índice de faltas das participantes nos dias agendados 

para realização dos exames de densitometria, havendo a necessidade de 

remarcação por diversas vezes. 

Não foi possível realizar a coleta de amostra de sangue para realização de 

exames (vitamina D 25-OH, estradiol e testosterona total) nas mulheres trans, devido 

à recusa em realizar a coleta, geralmente pelo medo da dor do procedimento e pelo 

receio de que fossem realizados outros exames no material coletado. 
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6 CONCLUSÕES 
 

As mulheres transexuais apresentaram menor densidade mineral óssea em 

relação aos grupos controle de mulheres cis e de homens cis. 

As mulheres transexuais apresentaram menor composição da massa magra 

corporal em relação ao grupo controle de homens cis e maior em relação ao grupo 

controle de mulheres cis. 

As mulheres transexuais apresentam menor composição da massa de 

gordura corporal em relação ao grupo controle de mulheres cis e maior em relação 

ao grupo controle de homens cis. 

Nenhum tipo específico de THC nem o tempo de duração do tratamento 

(três anos ou mais) impactaram diferentemente na DMO e na composição corporal. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em comparação a décadas anteriores, atualmente vive-se uma nova 

realidade para a população transexual, com maior liberdade de expressão, 

legislação específica para proteção dos direitos humanos, avanços da ciência para a 

realização da transexualização com mais saúde e segurança. Estima-se, também, 

que a população de pessoas transexuais deva aumentar e ter a expectativa de vida 

elevada.  

Há poucos estudos sobre os efeitos da THC nos ossos e na composição 

corporal das mulheres transexuais. O presente estudo demonstrou que ocorrem 

importantes mudanças da saúde musculoesquelética, assim a população 

investigada necessita de mais cuidados direcionados. As pessoas transexuais 

devem ser orientadas em relação a uma dieta com maior ingesta ou suplementação 

de cálcio e vitamina D e sobre a prática de atividade física regular e moderada, com 

o intuito de preservar a saúde musculoesquelética. 

Estudos prospectivos sobre este tema serão de grande contribuição, 

principalmente em uma população de mulheres transexuais com uma faixa etária 

maior, para comprovar os efeitos da THC sobre a saúde musculoesquelética.  
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APÊNDICE 1 – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Nós, Dra. Kadija Rahal Chrisostomo, Prof.Dr. Renato Mitsunori Nisihara, pesquisadores da 
Universidade Federal do Paraná (UFPR), estamos convidando a Senhora, atendida no Centro de 
Pesquisa e Atendimento a Travestis e Transexuais – CPATT da SESA/PR, a participar de um estudo 
intitulado “Avaliação da densidade mineral óssea em transexuais mulheres em uso de terapia 
hormonal por 3 anos ou mais”, este estudo visa identificar se há alterações na densidade mineral 
óssea nas transexuais mulheres devido ao uso da terapia hormonal, por meio da realização de 
exame de densitometria óssea. 

 
O objetivo desta pesquisa é observar se há alterações na densidade mineral óssea nos 

transexuais mulheres em uso de terapia hormonal por 3 anos ou mais. 
 
Caso você  participe da pesquisa, será necessário: responder a questionário e realizar um 

exame de densitometria óssea. Para tanto você deverá comparecer em uma clínica de diagnóstico 
por imagem com horário previamente agendado para realização do exame de densitometria óssea.  

Os benefícios esperados com essa pesquisa são: o de verificarmos a densidade mineral 
óssea, em caso de necessidade de tratamento será encaminhada para serviço especializado. 

Se você ou seus familiares tiver(em) alguma dúvida com relação ao estudo, direitos do 
paciente, ou no caso de danos relacionados ao estudo, você deve contatar a Investigadora do estudo 
Dra. Kadija Rahal Chrisostomo pelo telefone (41) 3242-7070 de segunda a sexta-feira das 8:00 ao 
12:00 e das 13:00 as 18:00hs. Se você tiver dúvidas sobre seus direitos como um paciente de 
pesquisa, você pode contatar Comitê de Ética em Pesquisa SESA/HT, pelo telefone: 3212-5829. O 
CEP trata-se de um grupo de indivíduos com conhecimento científicos e não científicos que realizam 
a revisão ética inicial e continuada do estudo de pesquisa para mantê-lo seguro e proteger seus 
direitos. 
 

A sua participação neste estudo é voluntária e se você não quiser mais fazer parte da 
pesquisa poderá desistir a qualquer momento e solicitar que lhe devolvam o termo de consentimento 
livre e esclarecido assinado. A sua recusa não implicará na interrupção de seu atendimento e/ou 
tratamento, que está assegurado. 
  
 O Investigador responsável pelo estudo e equipe irá coletar informações sobre você. Em 
todos esses registros um código substituirá seu nome. Todos os dados coletados serão mantidos de 
forma confidencial. Os dados coletados serão usados para a avaliação do estudo, membros das 
Autoridades de Saúde ou do Comitê de Ética, podem revisar os dados fornecidos. Os dados também 
podem ser usados em publicações científicas sobre o assunto pesquisado. Porém, sua identidade 
não será revelada em qualquer circunstância.  
Você tem direito de acesso aos seus dados. Você pode discutir esta questão mais adiante com seu 
médico do estudo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

Rubricas:�
�Sujeito�da�Pesquisa�e�/ou�responsável�legal_________�
��
Pesquisador�Responsável�ou�quem�aplicou�o�
TCLE________ 
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continuação 

 
 

 

As despesas necessárias para a realização da pesquisa não são de sua responsabilidade e 
pela sua participação no estudo você não receberá qualquer valor em dinheiro. 

Quando os resultados forem publicados, não aparecerá seu nome, e sim um código. 

Eu,_________________________________ li e discuti com o investigador responsável pelo 
presente estudo os detalhes descritos nesse termo de consentimento e compreendi a natureza e 
objetivo do estudo do qual concordei em participar. A explicação que recebi menciona os riscos e 
benefícios. Eu entendi que sou livre para aceitar ou recusar e que posso interromper minha 
participação a qualquer momento sem justificar minha decisão e sem que esta decisão afete meu 
tratamento. Eu concordo que os dados coletados para o estudo e as informações de meu prontuário 
médico sejam usados para o propósito acima descrito. 
  
  
 
 Eu tive a oportunidade para fazer perguntas e todas as minhas perguntas foram respondidas.  

 
Eu receberei uma cópia assinada e datada deste Documento de Consentimento Informado. 

 
Eu concordo voluntariamente em participar deste estudo. 

 
 

_________________________________________________________________  
(Nome e Assinatura do participante da pesquisa ou responsável legal) 
Local e data 

 

 

(Somente para o responsável do projeto) 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e Esclarecido deste 

participante ou representante legal para a participação neste estudo. 

 
 
__________________________________________________________________  
(Nome e Assinatura do Pesquisador ou quem aplicou o TCLE) 
Local e data 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
Rubricas:�
�Sujeito�da�Pesquisa�e�/ou�responsável�legal_________�
��
Pesquisador�Responsável�ou�quem�aplicou�o�
TCLE________ 
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APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO, EPIDEMIOLÓGICO E 
CLÍNICO 
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ANEXO 1 – NORMATIZACÃO DE TESES E DISSERTAÇÕES FORMATO 
ALTERNATIVO DE ARTIGOS 

 

 

 
 

         UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ   
MEDICINA INTERNA E CIÊNCIAS DA SAÚDE- M/D E PÓS-DOC 

Rua Gen. Carneiro, 181, - Prédio Central, 11º andar, sala 1136 
Alto da Glória - Curitiba (PR), Brasil. 

“Porque o Senhor dá a sabedoria; da sua boca é que vem o conhecimento e o entendimento” 
Provérbios 2:6 

 

 
TESE E DISSERTAÇÃO (FORMATO ALTERNATIVO – ARTIGOS) 

 

 

   Link de acesso: http://www.portal.ufpr.br/normalizacao.html 

 O programa de PPGMI-CS está se dispondo a auxiliar na obtenção de recursos 
para pagamento de taxas de publicações em periódicos Qualis A1, A2 e B1 
(Medicina I) após negociação de desconto com os periódicos. NESSE 
CASO, DEVERÁ SER ENCAMINHADA UMA CARTA AO PERIÓDICO 
SOLICITANDO "waiver fee". Aos interessados, a Coordenação dispõe de 
uma carta modelo para solicitar esse desconto ao periódico. 

 Também dispomos atualmente de recursos para tradução de artigos para o 
inglês e revisão de escrita em inglês. Nesse caso, favor enviar seu artigo a 
Coordenação para análise. 
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ANEXO 2 – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA DO HOSPITAL 
DO TRABALHADOR/SES/PR 
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ANEXO 3 – LAUDO DE RESULTADO DE EXAME DE DENSITOMETRIA MINERAL 
ÓSSEA E DE DENSITOMETRIA CORPORAL TOTAL 
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